
M  I  N  U  T  A

(Versão de __ de _____de 202__)

PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
As partes,

de um lado:

o MUNICÍPIO X, doravante designado simplesmente NOME DO MUNICÍPIO, neste ato representado pelos representantes dos seguintes órgãos da Administração Direta do MUNICÍPIO:

a SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, neste ato representado(a) por seu (sua) Secretário(a),  Senhor(a) NOME DO(A) SECRETÁRIO(A); (Se houver)
a SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, neste ato representado(a) por seu (sua) Secretário(a),  Senhor(a) NOME DO(A) SECRETÁRIO(A);
e, do outro lado:
a EMPRESA LTDA., com estabelecimento na _______, nº ___, Bairro _____, CEP ____, Município de _______, Minas Gerais, CNPJ nº _________, Inscrição Estadual nº ____________, neste ato representada por seu sócio diretor, senhor _________ e seu 
Administrador, senhor _______, doravante denominada simplesmente EMPRESA,
CONSIDERANDO:
· que é atribuição da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios regular e incentivar as atividades econômicas, nos termos do art. 174 da Constituição Federal;

· que tal atribuição tem como um de seus maiores objetivos o incremento do nível de emprego e aumento da renda da população, sendo, para tanto, fundamental proteger os investimentos privados atuais e estimular novos;
· que esses objetivos demandam comprometimento, atuação focada e contínua, por parte dos agentes, órgãos e entidades da Administração Pública, dirigida aos atuais investimentos e aos novos, que exigem ações imediatas para a fixação e consolidação deles no Município X;

· que é indispensável que o Município X, visando ao incremento do desenvolvimento industrial e comercial, propicie condições para a manutenção dos investimentos atuais e a realização de novos investimentos no setor produtivo e tecnológico, mediante a formação de parcerias com o setor privado;

· que é fundamental proteger os investimentos atuais e estimular os novos, mediante o permanente esforço do Município X para a viabilização de empreendimentos que possibilitem a dinamização e modernização do parque produtivo municipal e o fortalecimento da economia municipal e regional;

· que no projeto de que trata este protocolo de intenções serão atendidas todas as premissas justificadoras dos esforços do Município X em apoiá-lo;

· o disposto na Lei Municipal nº ____ de ___________ de _____, que “dispõe sobre a concessão de incentivos municipais de natureza fiscal e econômica destinados à atração de investimentos, objetivando a geração de empregos, renda e o desenvolvimento econômico e social do Município.”

RESOLVEM FIRMAR o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES que se regerá pelos princípios e regras legais vigentes e ao que se assina neste documento, com o objetivo de garantir que os compromissos serão assumidos pelo MUNICÍPIO e pela EMPRESA, na forma das cláusulas e condições que se seguem:

Seção I

Do objetivo
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente protocolo de intenções, doravante denominado simplesmente PROTOCOLO, tem por objetivo viabilizar a [implantação, expansão, etc.] pela [nome da empresa] de empreendimento [industrial, comercial, etc.], neste Município, destinado à [produção e/ou comercialização do(s) bem (bens) ou prestação do(s) serviço(s)] abaixo descrito(s):
	Item
	Descrição do item
	NBM/SH*

	1
	
	

	2
	
	

	3
	
	

	4
	
	

	5
	
	

	6
	
	

	7
	
	


                 * Nomenclatura Brasileira de Mercadorias/Sistema Harmonizado

CLÁUSULA SEGUNDA: A EMPRESA instalará suas operações no endereço: [DESCREVER ENDEREÇO COMPLETO – Cláusula necessária apenas para empresas a se instar no município]
Seção II

Dos compromissos da EMPRESA  

CLÁUSULA TERCEIRA: Para a [implantação] [expansão] do empreendimento citado na cláusula primeira deste protocolo, a EMPRESA compromete-se a:

I - investir o montante total de ... reais referente à aquisição de máquinas, equipamentos e obras civis, assim distribuídos: a) R$... (...) em 2023; R$... (...) em 2024 e R$... (...) de 2025 em diante.
II - gerar ... empregos diretos, preferencialmente recrutados no município;
III - faturar R$... em 2023; R$... em 2024 e R$... de 2025 em diante;
IV – gerar, anualmente, R$...... de Valor Adicionado Fiscal (VAF);

V gerar, anualmente, R$  ...... de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN)
Parágrafo segundo. O projeto  COMMENTS   \* MERGEFORMAT teve início em [Mês] de [Ano] e tem término previsto para [Mês] de [Ano], quando é esperado que o empreendimento inicie suas operações. 
CLÁUSULA QUARTA: Além dos compromissos previstos na Cláusula Segunda, a EMPRESA se compromete também a:

I - Utilizar, preferencialmente, os fornecedores e prestadores de serviços do MUNICÍPIO e contratar empresas do setor de comunicação e de projeto de engenharia e de construção civil sediadas em Minas Gerais, desde que atendidos os requisitos de igualdade de condições, nível técnico e preços dos produtos e/ou serviços.

II - Descartar resíduos de maneira ambientalmente adequada, se houver; 

III – Transferir para o município, no prazo de 12 (doze) meses, o licenciamento dos veículos de sua propriedade que serão utilizados para atender à unidade da EMPRESA neste MUNICÍPIO. 

Seção III

Dos compromissos do MUNICÍPIO
CLÁUSULA QUINTA: O MUNICÍPIO, nos termos da Lei Municipal nº ____ de ___________ de _____, observado o disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 concederá à EMPRESA o seguinte incentivo tributário:

I – isenção do IPTU incidente sobre o imóvel que constitui seu estabelecimento, situado na Rua..., matrícula ... no Cartório de Registro de Imóveis; 
II - isenção do ITBI incidente sobre a transmissão do imóvel em que será instalado o estabelecimento ou para o qual o estabelecimento será transferido, desde que maior que o imóvel de origem; 
[LISTAR EM INCISOS OS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DENTRE OS DECRITOS NO ART. 3º DA LEI MUNICIPAL]
Parágrafo único. A isenção do inciso I deste artigo será aplicada nos anos X, Y e Z.
CLÁUSULA SEXTA: O MUNICÍPIO, nos termos da Lei Municipal nº ____ de ___________ de _____ concederá à EMPRESA o seguinte incentivo econômico:

[LISTAR EM INCISOS OS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DENTRE OS DECRITOS NO ART. 4º DA LEI MUNICIPAL]
Parágrafo único. Caso o Município implemente incentivo econômico e a EMPRESA não cumpra seus compromissos, a empresa deverá ressarcir o Município, com juros e correção monetária, os valores despendidos na implementação. 
Seção IV
Das disposições finais

CLÁUSULA SÉTIMA: Fica definido que, em caso de mudanças supervenientes nas normas constitucionais da República ou em qualquer legislação federal, estadual ou municipal nos termos do art. 96 do Código Tributário Nacional, assim como no caso de eventos imprevisíveis que possam afetar, direta ou indiretamente, a execução dos compromissos assumidos pelas partes, estas se comprometem a renegociar os pontos afetados deste protocolo. 
CLÁUSULA OITAVA: O não cumprimento dos compromissos assumidos neste PROTOCOLO faculta ao MUNICÍPIO a sua alteração, cassação ou revogação.
§ 1º A repactuação dos compromissos antes de finalizado o prazo para seu cumprimento não caracteriza descumprimento das metas anteriormente fixadas.

§ 2º A contagem do prazo para cumprimento de compromisso assumido pela EMPRESA em protocolo de intenções é suspenso pelo requerimento de repactuação apresentado com antecedência mínima de trinta dias do término do prazo em que o compromisso deveria ter sido cumprido, desde que:
I – [ORGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL POR FISCALIZAR E GERIR O PROTOCOLO] concorde expressa e motivadamente com a repactuação do compromisso; 

II – a discordância expressa e motivada do [ORGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL POR FISCALIZAR E GERIR O PROTOCOLO] com a repactuação do compromisso encerra a suspensão da contagem do prazo a que se refere o caput, caracterizando o descumprimento do PROTOCOLO.
CLÁUSULA NONA: As partes signatárias estão de acordo que este protocolo não se constitui em contrato para efeitos do art. 463 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA. As condutas no âmbito deste protocolo serão orientadas pelos princípios que regem a atuação da Administração Pública brasileira (art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988), especialmente o princípio da moralidade, e pelo disposto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que “dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências”.

Parágrafo primeiro. As partes declaram:

I - que nas atividades relacionadas a este PROTOCOLO não ofereceram nem aceitaram diretamente ou por interposta pessoa qualquer vantagem como condição para ganhar ou conceder benefício fiscal, administrativo, burocrático, comercial ou de qualquer outra natureza. 

II – que os termos e condições deste PROTOCOLO refletem o negócio jurídico estabelecido entre elas, não havendo interesses nem termos ou condições ocultos.  

Parágrafo segundo. Na execução deste PROTOCOLO, as partes não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, diretamente ou por interposta pessoa, em benefício próprio ou alheio, vantagem de qualquer natureza que não esteja expressamente prevista neste instrumento.

Parágrafo terceiro. Ações ou condutas, devidamente comprovadas, que contrariam o disposto nesta cláusula poderão ensejar a suspensão e a rescisão deste PROTOCOLO. A suspensão perdurará até que seja esclarecida a denúncia e, em sendo o caso, até que sejam tomadas providências concretas contra os envolvidos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. O representante legal da EMPRESA de forma livre, informada e inequívoca, manifesta seu consentimento e concorda com o tratamento pelo MUNICÍPIO de seus dados pessoais constantes deste instrumento e de outros documentos a que o MUNICÍPIO venha a ter acesso em função deste ajuste, nos termos da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

Parágrafo único. As pessoas físicas signatárias, de forma livre, informada e inequívoca, manifestam seu consentimento e concordam com o tratamento de seus dados pessoais pelas pessoas jurídicas que são parte deste PROTOCOLO, com a finalidade de dar cumprimento a este. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Na hipótese de qualquer das partes pretender denunciar o presente PROTOCOLO, deverá encaminhar pedido escrito a (a,o) [ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PROTOCOLOS DE INTENÇÃO], a qual se incumbirá de formalizar a denúncia e adotar demais providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As eventuais controvérsias decorrentes do presente PROTOCOLO serão solucionadas de comum acordo pelos partícipes, sob pena de desfazimento do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente PROTOCOLO entrará em vigor na data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Nos termos do art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, as partes reconhecem a validade jurídica deste documento e suas assinaturas, efetuados de forma eletrônica. 
Por estarem de acordo quanto ao que se estipula, as partes firmam o presente PROTOCOLO, na presença das testemunhas abaixo. 

A data de assinatura deste PROTOCOLO, para todos os efeitos, é a última das datas de assinatura de signatário; e o local de assinatura, para todos os efeitos, é o MUNICÍPIO, Estado de Minas Gerais.

PREFEITO(A) MUNICIPAL DE (NOME DO MUNICÍPIO)
SECRETARIA MUNICÍPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Nome
Secretário(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Nome
Secretário(a)

EMPRESA LTDA.

	______
Sócio Diretor
	__________
Administrador


Testemunha 1

Nome:

CPF

Testemunha 2

Nome:

CPF:
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